
PROTOCOLO DE COOPERAÇÃO E ASSISTENCIA JURISDICIONAL EM MATERIA

CIVIL, COMERCIAL, TRABALHISTA E ADMINISTRATIVA

Os Governos da República Argentina, da República Federativa

do Brasil, da República do Paraguai e da República Oriental do Uruguai,

Considerando gue o Hercado Comum do Sul (MERCOSUL), previsto

no Tratado de Assunção, assinado em 26 de março de 1991, implica o

compromisso dos Estados Partes de harmonizar suas legislações nas

matérias pertinentes para obter o fortalecimento do processo de

integração:

Desejosos de promover e intensificar a cooperação

jurisdicional em matéria civil, comercial, trabalbista e

administrativa, a fim de assin contribuir para o desenvolvimento de

suas relações de integração com base nos principios do respeito å

soberania nacional e à igualdade de direitos e interesses reciprocos

Convencidos de que este Protocolo contribuirá para

tratamento eghitative dos cidadãos e residentes permanentes dos Estados

Partes do Tratado de Assunção e lhes facilitará o livre acess

jurisdição nos referidos Estados para a defesa de seus direitoв

interesses;

e

Conscientes da importäncia de que se reveste, para o processC

de integração dos Estados Partes, a adoção de instrumentos comuns que

consclidem a segurança juridica e tenham como finalidade atingir os

objetivos do Tratado de Assunçãc,

Acordam:

CAPITULOI

Cooperação e Assistência Jurisdicional

ARTIG

e

Os Estados Partes comprometem-se a prestar assistência mútua

ampla cooperação jurisdicional em matéria civil, comercial,

trabalhista e administrativa. A assistência jurisdicicnal se estenderá

aos procedimentos administrativos em que se admitam recursos perante os

tribunais.



CAPITULOI

Autoridades Centrais

ARTIGOZ

Para os efeitos do presente Protocolo, cada Eszado Parte

indicará uma Autoridade Central en.carregada de receber e dar andanento

às petições de assistência jurisdicional em matéria civil, comercial,

trabalhista e administrativa. Para tanto, as Autoridades Centrals se

comunicarão diretamente entre si, permitindo a intervenção de ouzras

autoridades respectivamente competentes, sempre que seja necessário.

Os Estados Partes, ao depositarem os instrumentos de

ratificação do presente Protocolo, comunicarão essa providēncie ae

Governo depositário, o qual dela dará conhecimento aos demais Estados

Partes.

A Autoridade Central poderá ser substizuida en quaiquer

momento, devendo o Estadc Parte comunicar o fato, no mais breve prazo

possivel, ao Governo depositário do presente Protocolo, para que dã

conhecimento aos demais Estados Partes da substituição efetuada.

CAPITUL0 II

Igualiade no Tratamento Processnal

ARTIGO 3

Os cidadãos e os residentes permanentes de um dos Estados

Partes gozarão, nas mesmas condições dos cidadãos e residentes

permanentes do outro Estado Parte, do livre acesso à jurisdição nesse

Estado para a defesa de seus direitos e interesses.

O paráçrafo anterior aplicar-se-ā as pessoas jurídicas

constituidas, autorizadas ou registradas conforme as leis de qualquer

dcs Estados Partes.

ARTIGS

Nenhuma caução cu deposito, qualquer que seja sua

denominação, poderå ser imposto em razão da qualidade de cidadão ou

residente permanente de outro Estado Parte.



O parāgrafo precedente se aplicará ās pessoas juridicas

constituidas, autorizadas ou registradas contorme as leis de qualquer

dos Estados Partes.

CAPITULO IV

Cooperação em Atividades de Simples Trâmite e Probatórias

ARTIGO 5

Cada Estado Parte deverá enviar às autoridades jurisdiclonais

do cutro Estado, segundo p previsto no artigo 2, carta rogatória em

matéria civil, comercial, trabalhista ou adrinistrativa, quando tenna

por objeto:

a diligências de simples trâmite, tais como citações,

intimações, citações com prazo definido, notificaçães ou

outras semelhantes;

b) recebimento ou obtenção de provas.

ARTIGO 6

As cartas rogatórias deverãc conter:

a) denominação e domicilio do õrqão qurisdicional reguerente:

b) individualização do expediente, com especificaçãa do

objeto e natureza do juizo e do nome e domicilio das

partes⑆

c) cópia da petição inicial e transcrição da decisão que

ordena a expedição da carta rogatória

d) nome e doicilio de procurador da parte solicitante no

Estado requeridc, se houver;

e) indicação do objeto da carta rogatória, com e пome e

domicllic do destinatärio da medida;

f) infornação sobre o prato de que dispõe & pessoa afetada

pela medids para cumpri-la:

g) descriçãc das formas ou procedimentos especiais com que

haverá de cumprir-se a cooperação solicisada;



h) qualquer outra informação que facilite o cumprimento da

carta rogatőria.

ARTIGOТ

No caso de ser solicitado o recebimento de provas, a carta

rogatória deverá também conten:

al descrição do assunto que facilite a diligência probatória:

b) nome e domicilio de testemunhas ot ontras pessoas ou

instituições que devam intervir:

c) textc dos interrogatőrios e documentos necessirios.

ARTIGO 8

A carta rogatőria deverá ser cumprida de oficio pe2a

autoridade jurisdicional competente do Estado requerido, e somente

poderá denegar-se quando a medida solicitada, por sua natureza, atente

contra os principios de ordem půblica do Estadc requerido.

O referido cumprimento não implicară c reconhecinonco da

juriscição internacional do juiz do qual emana.

ARTIGO0 6

A auzoridade jurisdictona! reguerida terá competêncla para

conhecer das questões que sejam suscitadas cuando do cuпprimenzo da

diligância solicitada.

Caso a autoridade jurisdioional requerida se declare

Incompetente para proceder å tremitação da carta rogatőria, remeterd de

oficic os documentos e os antecedentes do caso à ausoridade

jurisdicional competente do seu Estado.

ARTIGO 13

As cartas rogatőrias e os documentos que as acompanha

deverão redigir-ве ло idioma da autoridade requerente e serān

acompanhadas de uma tradução para o idioma da autoridade requerida.



ARTIGO 1

A autoridade requerida poderá, atendendo a sollcitagão da

autoridade reguerente, informar o lugar e a data em que a medida

solicitada seră cumprida, a fir de permitir que a autoridade

requerente, as partes interessadas ou seus respectivos representantes

possam comparecer e exercer as faculdades autorizadas pela legislação

da Parte requerida.

A referida comunicaçãc deverá efetuar-se, cot a devida

antecedência, por intermédic das Autoridades Centrais dos Estados

Partes.

ARTISO 12

A autoridade jurisdicional encarregada do cumprimenno de am2

carza rogatória aplicará sua lei interna no que se refere aos

procedimentos.

Não obsante, a carta rogatória poderă ter, mediante pedide

da autoridade requerente, tramitação especial, admitindo-sec

cumprimento de formalidades adicionais na diligëncia da carta

rogatória, sempre que isso não seja incompativel con a ordem pablica de

Essado requerido.

O cumprimento da carta rogatőria devorá efetuar-se sem

denora.

ARTIGO 13

Ao diligenciar a carta rogatőria, a autoridade requerida

aplicará os meios processuais coercitivos previstos na sua legislação

interna, nos casos e na medida em que deva dazë-lo para cumprir uma

carta precatőria das autoridades de seu próprio Estado, ou um pedidc

apresentado com o mesmo fim por uma parte interessada.

ARTIGO 14

Os documentos que comprovem o cumprimento da carta roga-öria

serãc transmitidos por intermêdic das Autoridades Centrais.



Quando a carta rogatőria não tiver side cumprida

integralmente ou em parte, este fato e as razões do não cusprimento

deverão ser comunicados de imediato à autoridade requerente,

utilizando-se o meic assinalado no parágrafo anterior.

ARTIGO 15

0 cumprimento da carta rogatória não poderá acarretar

reembolso de nenhum tipo de despesa, exceto quande sejam solicitados

meios probatôrios que ocasionem custos especiais, ou sejam designados

peritos para intervir na diligência. Em tais casos, deverão ser

registrados no texto da carza rogatória os dados da pessoa que, no

Estado requerico, procederå ao pagamento das despesas e tonorårios

devidos.

ARTIGO 16

Quando os dados relativos as domicilio do destinatárie da

ação ou da pessoa citada forem incompletos ou inexatos, a auteridade

requerida deverá esgotar todos cs meics para atender ao pedidc. Para

tanto, poderá também solicitar ao Estado requerente os dardos

compLementares que permitam a identificação e a localização da refertda

pessoa.

ARTIGC 17

Os trâmites pertinentes para e cumprimento da carta rogatória

não exigirão necessariamente a intervençãc da parte solicitante,

devendo ser praticados de oficie pela autoridade jurisáicional

competente do Estado requerido.

CAPITULOV

Reconhecinento e Execuçãc de Sentenças e de Laudos Arbitrais

ARTIGO 18

As disposições do presente Capitulo serão aplicáveis ao

reconhecimento e à execução das sentenças e dos Laudos arbitraig

pronunciados nas jurisdições dos Estados Partes em natêria civil,

comercial, trabalhista e administrativa, e serão igualmente aplicaveis

äs sentenças em matéria de reparação de danos e restituiçãc de bens

pronunciadas na esiera penal.












